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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OPOSIÇÃO
CONTRA  O  ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  INADEQUADA.  NÃO
ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO
1.022,  DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de  obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  se  valer  do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
136/143, opostos pelo  Município de Santa Rita, contra os termos do acórdão, fls.
122/133, o qual rejeitou a prejudicial de prescrição, no mérito, negou provimento à
remessa oficial, ao apelo e ao recurso adesivo, aduzindo, em resumo, a ocorrência de
contradição no julgado combatido acerca da existência de prescrição quinquenal no
que diz respeito à condenação ao percebimento do FGTS - Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço. Aduz, outrossim, que a promovente não faz jus ao recolhimento
da verba citada, em razão de ter sido contratada por excepcional interesse público.
Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios,  para  que  seja  afastada  da
condenação  os  valores  referentes  ao  FGTS  -  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  154/156,  requerendo  a
rejeição dos embargos de declaração e a aplicação da multa prevista no art. 1.026, §2º,
do Código de Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
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incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  do  Código  de  Processo  Civil,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo  os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na  hipótese,  percebe-se  que  o  recorrente  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão  dos  declaratórios  de  maneira  totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de
contradição, tentando, tão somente, rediscutir o feito, pois, analisando o acórdão em
questão, verifica-se que a abordagem foi clara e detida, não merecendo reparos.

Explico.

O  embargante  alega,  inicialmente,  a  existência  de
contradição na decisão recorrida, por afirmar que "os valores pleiteados referente ao
quinquênio  anterior  à  propositura  da  presente  demanda,  qual  seja,  da  data  de
30/10/2014, encontram-se fulminados pelo instituto da prescrição", fl. 139.

O  novo  entendimento  exarado  pelo  Supremo
Tribunal  Federal  estabelece  que  o  prazo  prescricional  para  percebimento  do
recolhimento do FGTS -  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é de 05 (cinco)
anos, e não mais de 30 (trinta) anos, com arrimo no art. 7º, XXIX, da Constituição
Federal. Eis o dispositivo legal:

Art.  7º  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:
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(...)
XXIX  -  ação,  quanto  aos  créditos  resultantes  das
relações  de  trabalho,  com  prazo  prescricional  de
cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até
o limite de dois anos após a extinção do contrato de
trabalho;

Desta feita, sem maiores delongas, a demandante  faz
jus  aos  recolhimentos  respectivos  dos  últimos  05  (cinco)  anos  laborados  que
antecederam o ajuizamento da ação,  que ocorreu  em 29/10/2014,  fl.  02,  conforme
consignado na decisão primeva, fl. 81/V:

Na  hipótese  dos  autos,  vislumbro  que  a  presente
ação foi ajuizada em 29/10/2014, ocorrendo, portanto,
a  prescrição  das  parcelas  de  FGTS  relativas  a
períodos anteriores ao dia 29/10/2009.

Diante  do  panorama  narrado,  conclui-se  que  a
sentença  tratou  da  matéria  pertinente  ao  prazo  prescricional,  tendo  o  acórdão
combatido mantido a decisão de 1º grau, em todos os seus termos.

Ainda, quanto a alegação de que a autora não faz jus
ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço em razão de ter sido contratada
por  excepcional  interesse  público,  entendo  também  não  merecer  acolhida  citada
argumentação, pois, o Supremo Tribunal Federal, no que diz respeito aos direitos dos
servidores  contratados  pela  Administração  Pública  sem  prévia  aprovação  em
concurso público, após reconhecer a repercussão geral da matéria,  decidiu que tais
contratações irregulares não geram quaisquer vínculos jurídicos válidos, a não ser
o  direito  ao  percebimento  dos  salários  referentes  aos  dias  trabalhados  e  ao
depósito   FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
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CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.

Não  destao  o  entendimento  rececente  deste
Sodalício:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  RENOVAÇÕES
SUCESSIVAS.  NULIDADE.  FGTS.  JUROS  E
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CORREÇÃO  MONETÁRIA.  MODIFICAÇÃO.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 
-  "A  contratação  por  tempo  determinado  para
atendimento  de  necessidade  temporária  de
excepcional  interesse  público  realizada  em
desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da
Constituição Federal não quaisquer efeitos jurídicos
válidos em relação aos servidores contratados, com
exceção do direito à percepção dos salários referentes
ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da
Lei  nº  8.036/1990,  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados  no  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço  -  FGTS"  (TJPB,  ROAC  nº  0022380-
83.2013.815.2001, Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, J. 10/05/2018) - sublinhei. 

Portanto,  não  se  prestando  os  embargos  de
declaração a revisar o posicionamento adotado no julgamento impugnado, impõe-se
sua rejeição.

Dessa forma, tendo a decisão hostilizada sido clara e
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Em  verdade,  as  referidas  alegações  revelam
claramente  a  intenção  do  embargante  de  reexaminar  a  matéria  e  obter  novo
pronunciamento  em  seu  favor,  o  que  é  inadmissível  em  sede  de  embargos  de
declaração, já que, pelo que restou demonstrado alhures, inexiste contradição alguma
a ser sanada. 

Nesse sentido,  o Superior  Tribunal  de Justiça já  se
manifestou:
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura
existentes  no acórdão,  não servindo à rediscussão
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo
regimental, a que se nega provimento. (EDcl no REsp
615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 09/05/2012) - destaquei.

Deixo, contudo, de aplicar a multa prevista no art.
1.026, 2º, do Código de Processo Civil, em razão dos embargos de declaração não
serem procrastinatórios.

Logo, em face dessas considerações, observa-se que o

Embargos de Declaração nº 0003105-80.2014.815.0331                                                                                                                                     7



acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo omissão alguma a ser sanada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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